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RESUMO: A alfabetização de jovens e 
adultos teve seu início no Brasil colônia, 
quando os jesuítas acreditavam que 
os índios só poderiam ser convertidos 
se soubessem ler e escrever. Com o 
surgimento das indústrias, na década de 
1930, as mudanças políticas e econômicas 
foram propícias para Educação de Jovens 
e Adultos - EJA. As políticas educacionais 
mais significativas relacionadas a EJA, 
teve seu começo com a Constituição 
Federal de 1988, pois garantia o direito à 
Educação a todos os cidadãos brasileiros. 
Avanços aconteceram na EJA, porém, nos 
anos 90, com o governo Collor perde suas 
forças, resgatada com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, 
que no art. 37, declara que a EJA é 
destinada àqueles que não possuem ensino 
fundamental e médio ou continuidade na 
idade certa. O professor da EJA tem um 
papel fundamental, pois, precisa estar 
preparado para reconhecer o potencial de 
cada educando, estar atentos aos aspectos 
psicossociais e cognitivas, ter empatia e o 
rigor necessários para perceber o contexto 
das experiências e, assim, consolidar os 
novos conhecimentos. O público que busca 
a modalidade de ensino da EJA, são jovens 
e adultos que, historicamente, vem sendo 
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excluídos, por vários motivos, seja pela impossibilidade de acesso à escolarização, pela 
exclusão da educação regular ou por ter que trabalhar. Contudo, é necessário fazer uma 
reflexão sobre a Educação de Jovens e Adultos, pois desde seu início passou por várias 
transformações, mas mesmo assim deixa muito a desejar em vários aspectos. Sua finalidade 
é de que todos, independentemente da sua situação, possa ter acesso à educação. É preciso 
olhar para novos horizontes na busca interrupta pela erradicação do analfabetismo em nosso 
país, pensando sempre em possibilitar aos educandos uma educação de excelência, que vai 
além da leitura e escrita.
PALAVRAS-CHAVE: Educação de jovens e Adultos, professor da EJA, perfil aluno da EJA

A BRIEF HISTORY ABOUT YOUTH AND ADULT EDUCATION IN BRAZIL
ABSTRACT: Literacy for young people and adults began in colonial Brazil, when the Jesuits 
believed that the Indians could only be converted if they knew how to read and write. With 
the emergence of industries in the 1930s, political and economic changes were conducive to 
Youth and Adult Education – the so-called “EJA”. The most significant educational policies 
related to EJA began with the Federal Constitution of 1988, as it guaranteed the right to 
Education to all Brazilian citizens. Advances took place in the EJA, however, in the 90s, with 
the Collor government, it lost its strength, rescued with the Law of Directives and Bases of 
National Education n 9.394/96, which in its article 37, declares that EJA is intended for those 
who do not have primary and secondary education or continuity at the right age. The EJA 
teacher has a fundamental role as he needs to be prepared to recognize the potential of 
each student, be attentive to the psychosocial and cognitive aspects, have the empathy and 
rigor necessary to understand the context of the experiences and, thus, consolidate the new 
knowledge. The public that seeks the teaching modality of EJA are young people and adults 
who historically have been excluded either by the impossibility of access to schooling, by the 
exclusion of regular education or by having to work. However, it is necessary to reflect on 
Youth and Adult Education as it has undergone several transformations since its inception, but 
still inadequate in many aspects. Its purpose is that everyone, regardless of the situation, can 
have access to education. It is necessary to look to new horizons in the uninterrupted search 
for the eradication of illiteracy in our country, always thinking about providing students with an 
education of excellence, which goes beyond reading and writing.
KEYWORDS: Youth and Adult Education; EJA teacher; EJA student profile.

INTRODUÇÃO
A alfabetização de jovens e adultos, teve seu início no Brasil colônia, quando 

os jesuítas acreditavam que os índios só poderiam ser convertidos se soubessem ler e 
escrever. Para Souza, 

[...]os jesuítas acreditavam que não seria possível converter os índios sem 
que eles soubessem ler e escrever. Até aqui se verifica a importância da 
alfabetização – catequização – na vida dos adultos, para que as pessoas 
“não infantis” não só servissem a Igreja Católica – uma das instituições-mor da 
época –, como também para o trabalho[...] (SOUZA, 2007, p.12).
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Dessa forma, os jesuítas acreditavam que a pregação da fé católica e o trabalho 
educativo, poderiam abrir caminho para a entrada dos colonizadores, pois, ensinando as 
primeiras letras, estariam doutrinando ao catolicismo e os costumes europeus.

Conforme Soares (1996), a primeira idealização de educação de adultos no Brasil 
ocorreu no período colonial. Os filhos dos colonos e os mestiços tiveram seus primeiros 
ensinamentos através das escolas de ordenação, criadas pelo Padre Manuel de Nóbrega. 
Esta fase permaneceu até o período chamado “pombalino”, quando os jesuítas foram 
afastados, carregando consigo a educação pelo interesse na fé, e deixando as reformas do 
Marquês de Pombal, que coordenavam a educação pelos interesses do Estado. 

No entanto, com a expulsão dos Jesuítas no século XVIII, a educação de adultos 
entrou em decadência, pois toda responsabilidade pela educação acabou ficando às 
margens do império. (STRELHOW, 2010)

A Constituição Imperial de 1824, concedia a todos os cidadãos a instrução primária 
gratuita. Porém, essa titularidade de cidadania era limitada somente as pessoas livres e 
das elites, além daquelas que ocupariam cargos na burocracia imperial ou no exercício de 
funções da política (SOARES,1996).

Com o surgimento das indústrias, na década de 1930 no Brasil, houve muitas 
mudanças políticas e consequentemente econômicas, que foram propícias para Educação 
de Jovens e Adultos EJA. Em 1934, a constituição não teve sucesso, pois Getúlio Vargas, o 
então presidentes da república, criou um regime o qual chamou de: “Estado Novo”, sendo 
assim, nasceu uma nova constituição escrita por Francisco Campos.

Para Ghi-Raldelli (2008) a nova constituição foi concebida com a finalidade de 
favorecer o Estado, onde o mesmo tirava suas responsabilidades. Tendo uma população 
com educação para poucos, se tornando uma sociedade mais suscetível a aceitar tudo o 
que era é imposto. Esse modelo, não tinha interesse em formar cidadãos críticos, portanto 
procurava favorecer o ensino profissionalizante. Sendo assim, a melhor opção era de 
capacitar os jovens e adultos para o trabalho nas indústrias

Em 1945, o país viveu uma redemocratização, corroborando para que a EJA 
ganhasse uma visibilidade devida a necessidade de aumentar as bases eleitorais para a 
sustentação do governo. Nesse período, diversas ações foram criadas entre os anos de 
1945 a 1950, que permaneceram até o início dos anos 60. A EJA tem seu marco na história 
na década de 60, quando decorreu uma grande movimentação da sociedade em busca das 
reformas de base, quando aparece uma nova concepção de pedagogia de alfabetização, 
baseada em Paulo Freire. 

Segundo Pereira (2011), para Freire o aluno e o professor necessitam se comunicar 
visando o diálogo e o desenvolvimento crítico, considerando a cultura e as eventualidades, 
para formar cidadãos conscientes da sua função social.

Paulo Freire, em 1963, foi designado a desenvolver um programa nacional de 
alfabetização de jovens e adultos suspensos no ano de 1964. A partir deste momento, 
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um novo regime que comandava o Brasil e novos programas começaram a ser elaborado, 
mas longe de um caráter crítico e reflexivo como propunha Paulo Freire. Em 1967, nasce 
o movimento brasileiro de alfabetização (MOBRAL), para todos os analfabetos de 15 a 30 
anos, um programa tradicional e conservador, extinto 1985. Já1988, foi promulgada a nova 
constituição, onde se amplia o dever do Estado para com a EJA, passando então a garantir 
o ensino fundamental e gratuito para todos. Avanços aconteceram na EJA, porém nos anos 
90 com o governo Collor perde suas forças, resgatada com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBN) n.º 9.394/96.

Com toda sua garra e determinação, Paulo Freire, colaborou com suas concepções 
para uma prática educacional de igualdade, tendo o intuito de formar com indivíduos 
críticos. Seu estudo, é empregado nos dias atuais, nessa modalidade de ensino. 

[...]desde logo afastamos qualquer hipótese de uma alfabetização puramente 
mecânica, desde logo pensávamos alfabetização do homem brasileiro, em 
posição de tomada de uma consciência na imersão que fizeram no processo, 
de nossa realidade no trabalho como que tentássemos a promoção da 
ingenuidade, em criticidade ao mesmo tempo em que alfabetizarmos[...] 
(FREIRE 2007 p.112)

Dessa forma, podemos falar que o EJA no Brasil, tem uma construção mais social que 
a educação básica. Pois, nasceu das iniciativas populares e involuntárias e se consolidou 
quase por mérito próprio. 

LEIS E DIRETRIZES CURRICULARES DA EJA
A legislação para a execução da EJA, está consolidada nos seguintes documentos: 

LDBEN n.º 9.394/96, parecer CNE/CEB 11/2000 e Resolução CNE/CEB 1/2000 - Diretrizes 
Curriculares para a EJA, proposta curricular para o primeiro e segundo segmentos 
organizado pela Coordenação do Ensino fundamental da EJA (COEJA) com base nos 
parâmetros curriculares nacionais e orientações emitidas pela Secretaria de Educação e 
Diversidade do MEC.

 O PARECER CNE/CNB 11/2000, apresenta três funções de EJA: reparadora, 
equalizadora e qualificadora. Nesse sentido, a EJA deve ser uma modalidade de ensino 
mais flexível, para que a aprendizagem aconteça atendendo as diferenças de cada aluno,   
a fim de proporcionar o acesso e o êxito na escola.

A menção à educação de jovens e adultos está no artigo 208:

“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria”.

As políticas educacionais mais significativas relacionadas a EJA, teve seu começo 
com a Constituição Federal de 1988, pois garante o Título dos Direitos Individuais e 
Coletivos, o direito à Educação a todos os cidadãos brasileiros.
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Da mesma forma, o Art. 206 estabelece, no inciso I, o princípio da “igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola”. Ocorre, assim, que a Constituição 
Federal reconhece a realidade do analfabetismo e o atendimento de jovens e adultos que 
não puderam frequentar a escola na idade própria.

Na Lei 9394/96, no art.37, declara que a EJA é destinada àqueles que não possuem 
ensino fundamental e médio ou continuidade na idade certa. E garante oportunidade 
educacionais gratuitas e adequadas para aqueles que, por algum motivo, não conseguiu 
estudar na idade apropriada.  Não deixando de considerar as características, situação de 
vida e de trabalho dos alunos (BRASIL, 1996).

A EJA terá de vincula, preferencialmente, com a educação profissional na forma do 
regulamento, conforme artigo 38,

Art.38 Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao 
prosseguimento de estudos em caráter regular.

A oportunidade de acesso assegurado na Lei disponibiliza aos indivíduos, jovens 
e adultos a buscarem nos espaços escolares a condição de situar-se como cidadãos de 
direitos, para construir e reconstruir seus conhecimentos.

Pode-se observar pelos documentos das Diretrizes Curriculares Estaduais de EJA 
(DCEs) que a função social dessa modalidade de ensino, se atenta ao perfil de seu alunado 
e as maneiras de avaliação. Conforme a DCE/EJA (2005), os métodos de ensino articulam 
em três eixos, cultura, trabalho e tempo.

A construção da identidade da Educação de Jovens e Adultos se realiza na 
organização curricular, pois, é a partir deste desenvolvimento, que são delimitados o 
tempo e processo de ensino e aprendizagem. É também onde as diferenças apresentadas, 
por este grupo de indivíduos apontam para a elaboração de um currículo flexível, mas 
garantindo uma qualidade pedagógica que assegure a articulação entre os conhecimentos 
vividos e os escolares.

PERFIL DO PROFESSOR DO EJA
Considera-se que a função do docente é de extrema importância no modo de como 

os alunos das turmas da EJA reingressam. Por este motivo, o professor da EJA tem um 
papel fundamental, pois precisa ser singular, preparado para reconhecer o potencial de 
cada educando, compreender seus anseios, além de saber lidar com seus sentimentos. 

Por esse motivo o perfil do docente da EJA é tão significativo para o sucesso da 
aprendizagem do educando adulto, que vê seu professor como um modelo a seguir, 
portanto, deve ter ciência de sua força no desenvolvimento do aluno.

Muitos pesquisadores têm se aprofundado na busca de uma estrutura adequada 
que atenta e respeite as necessidades do educando, dessa modalidade de ensino. Pois,
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[...]o esforço da última década em torno da reconfiguração do campo da 
EJA tem trazido mudanças no campo da formação de professores. Podemos 
destacar dois movimentos importantes nessa direção: um, mais ligado aos 
órgãos oficiais de governo, com a presença importante do órgão normativo 
nacional em educação: o Conselho Nacional de Educação (CNE), que, através 
da Câmara de Educação Básica fixou, em 2000, as diretrizes curriculares 
para a EJA e, outro, que advém da sociedade civil organizada em defesa 
da EJA, com destaque para a participação dos fóruns de EJA e do Grupo de 
Trabalho de Educação de Jovens e Adultos, da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação (Anped)[...] (MACHADO, 2008, p. 167).

Apesar que os princípios já estarem estabelecidos, é necessário investigar e debater 
sobre a formação inicial dos educadores que atuarão nas classes de Jovens e adultos. 
Pois, enxergaram de perto os reais necessidade e particularidade de cada aluno e terá o 
importante papel na efetivação das políticas públicas da EJA.

Os professores devem estar atentos aso aspectos psicossociais e cognitivas 
dos educandos. Deve ter a empatia e o rigor necessários para perceber o contexto das 
experiências e, assim, consolidar os novos conhecimentos oferecidos pela escola. Portanto, 
é necessário distinguir, examinar e entender suas características de desenvolvimento 
psicológico e social para ensiná-los de forma eficaz e eficiente. Assim, conhecer sua 
realidade possibilita o uso de uma linguagem apropriada (MORETTO, 2011)

Fonseca (2015) enfatiza que é de grande relevância que os educadores conheçam 
os saberes e as capacidades que os educandos desenvolvem em função do seu trabalho 
no cotidiano. Portanto, cada vez mais o professor do EJA tem que enfrentar diversas 
situações como, situação financeira, a baixa estima decorrente da história de vida, a 
questão geracional, a diversidade cultural e étnico-racial. Além das perspectivas dos alunos 
em relação à escola e os dilemas políticos que configuram o campo da EJA como espaço 
de direito do jovem e adultos, principalmente, daqueles que trabalham. De acordo com 
Arbache (2001)

[...]é necessário superar a ideia de que a EJA se esgote na alfabetização, 
desligada da escolarização básica de qualidade. É também necessário 
superar a descontinuidade das ações institucionais e o surgimento de 
medidas isoladas e pontuais, fragmentando e impedindo a compreensão da 
problemática. É preciso desafiar o encaminhamento de possíveis resoluções 
que levem a simplificação do fenômeno do analfabetismo e do processo 
de alfabetização (...). Visualizar a EJA levando em conta a especificidade 
e a diversidade cultural dos sujeitos que a ela recorrem torna-se, pois, um 
caminho renovado e transformador nessa área educacional. [...] (ARBACHE, 
2001, p.22)

Portanto, a formação continuada se torna mais significativa já que ao invés de 
apresentar tarefas prontas, irá trabalhar no docente a sua importante posição em relação 
ao outro, o respeito às diferenças, e orientá-los a trabalhar os sentimentos, juntamente, 
com o conteúdo da melhor forma possível.

Para atuar na EJA, o educador tem que ter uma preparação e uma formação 
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apropriada. Nesse contexto, é relevante refletir e observar que as universidades são 
importantes ferramentas na formação dos professores para a Educação de Jovens e 
adultos. Para Haddad e Di Pierro (20005)

[...]os professores que trabalham na educação de jovens e adultos, em sua 
quase totalidade, não estão preparados para o campo específico de sua 
atuação. Em geral, são professores leigos ou recrutados no próprio corpo 
docente do ensino regular. Nota-se que na área específica de formação 
de professores, tanto de nível médio quanto em nível superior, não se tem 
encontrado preocupação com o campo especifico da EJA; devem-se também 
considerar as precárias condições de profissionalização e de remuneração 
destes docentes[...](p.15)

Diante desse contexto, nota-se que a formação de educadores da EJA, ainda é 
inexistente na educação brasileira. Compreende-se que as propostas de formação dessa 
modalidade de ensino devem proporcionar condições de estudos que resultem numa 
relação entre os fundamentos teóricos e a prática docente. Percebe-se, nesse sentido, 
a relevância da formação continuada do professor que atua na EJA, para que o mesmo 
possa proporcionar aos alunos uma aprendizagem significativa.

Cabe mencionar que educador dessa modalidade de ensino precisa refletir, 
constantemente, sobre sua pratica pedagógica, procurando sempre aumentar seus 
saberes e métodos acerca do processo de ensino e aprendizagem, para que haja sucesso 
na aprendizagem dos educandos.

PERFIL DO ALUNO
O público que busca a modalidade de ensino da EJA, são jovens e adultos que 

historicamente, vem sendo excluídos por vários motivos, seja pela impossibilidade de 
acesso à escolarização, seja pela exclusão da educação regular ou por ter que trabalhar.

De modo geral, os alunos que procuram a EJA para continuar seus estudos são 
indivíduos da classe trabalhadora, que sobrevivem do subemprego ou estão desempregados. 
Acontecem casos de alunos que já estão inseridos no mercado de trabalho e percebem 
precisam melhorar chegar ao Ensino Médio ou à Universidade para crescerem socialmente 
e profissionalmente. Contudo, tiveram que romper barreiras preconceituosas, geralmente, 
transpostas pelo grande desejo de aprender. Visão está apoiada por Veiga (1992) quando 
diz que:

[...] aprendizagem escolar dá-se por isso, no quadro de um intersubjetividade 
específica, que supões sujeitos diferenciados à busca de se entender sobre 
si mesmo e sobre seus mundos e que desde suas interações desiguais, 
progridem na direção da relação política, em que se constituem em cidadãos-
sujeitos singularizados capazes de conduzirem-se com autonomia exigida 
por suas corresponsabilidades[...]. (p 149).

Desse modo, os alunos da EJA são formados por jovens, adultos ou idosos, que 
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pertencem a uma classe social com baixo poder aquisitivo que dispõem, de modo geral, 
apenas o básico à sua sobrevivência. Quase sempre seus pais têm ou tiveram uma 
escolaridade igual, ou inferior à sua. São, em maior parte, marginalizados pela escola 
e marcados por uma história de entradas e saídas de cursos anteriores, por razões 
que variam desde os de ordem pessoal, como cansaço após o expediente de trabalho, 
desincentivo, alimentação precária, até os que dizem a respeito ao sistema educacional, 
como metodologias e recursos pedagógicos inadequados. Com a exclusão a frustação na 
aprendizagem tem tido papel de destaque e determina a frequente atitude de afastamento, 
temor e rejeição em relação à escola que parece inacessível e sem sentido ao aluno 
(COSTA, ÁLVARES e BARRETO, 2006).

Os saberes que os educandos da EJA carregam consigo, estão diretamente 
relacionados às suas práticas sociais, que norteiam não somente os saberes do seu 
cotidiano, como também os saberes aprendidos na escola.

Assim sendo, a sala de aula acaba se tornando um ambiente de intimidades entre 
eles, pois nesse local confidenciam entre si, podendo socializar suas experiências, relatos, 
ideias que até podem contribuir para o seu aprendizado. Tornando-se, assim, uma troca de 
experiências entre aluno e o professor e a sala de aula em um espaço agradável, onde se 
sentem muito mais à vontade e incentivados a prosseguir nessa procura pelo conhecimento. 
De Acordo com Fontoura:

[...] a aprendizagem realiza-se nas relações face a face, ou melhor, ouvido a 
ouvido de alunos e professores postos à escuta das vozes que os interpelam. 
Ao educando cabe a palavra da realidade nova interpelante; ao educador, a 
palavra alicerçada na experiência de vida, na capacidade de discernimento, 
no compromisso com a busca do saber, com a precisão; cabe também a 
disciplina do estudo, com a interpelação ética da vontade coletiva, na 
fidelidade ao projeto da emancipação humana[...] (FONTOURA, 1961, p.160-
165).

O educador ao atuar na educação de jovens e adultos, deverá respeitar e aceitar 
os saberes já obtidos pelos seus educandos. Pois, enquanto o processo de ensino e 
aprendizado estiver em conjunto com suas vivências, a aula se tornará mais leve e 
satisfatória para todos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É necessário, fazer uma reflexão sobre a Educação de Jovens e Adultos, pois desde 

seu início passou por várias transformações, mas mesmo assim deixa muito a desejar em 
vários aspectos. Sua finalidade é de que todos independentes da sua situação, possa ter 
acesso à educação.

Atualmente, pode-se observar a falta de oportunidades educacionais que garantam o 
acesso e a permanência dos alunos na escola. Situação que se evidência nos altos índices 
de evasão. A relevância de se investir na EJA no Brasil, parte do princípio de reconhecer 
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esses sujeitos com direito universal, que por situações de desigualdade, lhe foi negado 
no passado e muitas das vezes repetem no presente. Os alunos se sentem inferiores e 
humilhados, seja pela condição econômica, pela necessidade de trabalhar, por reprovações 
recorrentes, por não se adaptarem às normas da escola ou por não conseguirem aprender 
pelo menos o necessário para sobreviver.

É preciso olhar para novos horizontes na busca interrupta pela erradicação do 
analfabetismo em nosso país, pensando sempre em possibilitar aos educandos uma 
educação de excelência, que vai além da leitura e escrita. Para poderem ser tornarem 
seres críticos, pensantes, que consigam contribuir para seu próprio conhecimento.
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